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Estatuto restringe 
participação de 

funcionários e estudantes 
nos colegiados da USP

Vinícius Rodrigues Vieira
Equipe da Revista Adusp
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Em todos os colegiados, a representação dos funcionários é 
meramente simbólica. Os alunos de graduação e pós-graduação 

também contam com representação muito aquém de sua expressão 
numérica. A importância de funcionários e estudantes como 

categorias protagonistas da vida universitária é desprezada. Como 
caminho para uma USP mais democrática, o DCE e o Sintusp 

defendem a composição tripartite dos colegiados. Na mesma 
lógica, deveriam ocorrer eleições diretas e paritárias para Reitor, 

reivindicação que se soma à da realização de uma assembléia 
estatuinte tripartite, exclusiva e soberana

“N
a USP, há 
uma esqui-
zofrênica 
r e l a ç ã o 
e n t r e  a 
vontade da 

comunidade e as decisões tomadas”. 
A frase de Rodolfo Vianna, diretor 
do Diretório Central dos Estudan-
tes-Livre Alexandre Vannucchi Le-
me (DCE) e um dos representantes 
discentes no Conselho Universitário 
(CO), resume a atual estrutura de 
poder da universidade, em que uma 
verdadeira casta, a dos professores ti-
tulares, detém a maioria dos assentos 
nos colegiados e determina os rumos 
da universidade conforme seus inte-
resses e sua visão de mundo.

Vianna afirma existir uma rela-
ção de “vassalagem” entre a maioria 
dos membros do CO e o Reitor, na 
medida em que cabe a este a palavra 
final na escolha dos diretores de uni-

dade (todos necessariamente pro-
fessores titulares), e estes perfazem 
metade da composição do principal 
colegiado da USP.

“A falta de democracia é tamanha 
que a única forma encontrada para 
levantar o debate sobre fundações foi 
uma atitude um pouco mais drástica: 
ocupar a sala do Conselho Univer-
sitário”, exemplifica, referindo-se à 
mobilização do DCE contra a apre-
ciação pelo CO em 2001, sem qual-
quer debate prévio na comunidade, 
de uma minuta de “regulamentação” 
das atividades das fundações privadas 
“de apoio”. Em virtude da ocupação 
da sala do CO, que ocorreu ao final 
do reitorado de Jacques Marcovitch, 
vários estudantes sofreram punições 
com base no Regimento Disciplinar, 
código aprovado na década de 1970, 
portanto na fase pós-Ato Institucio-
nal nº 5 do regime militar instaurado 
em 1964. 

No CO, são apenas 11 os repre-
sentantes discentes, sendo oito de 
graduação e três de pós-graduação, 
correspondendo, respectivamente 
a 7,4% e 3,7% dos membros com 
direito a voto. No total, o maior 
segmento da USP, os estudantes — 
75 mil em 2004 — conta com uma 
fatia de meros 11,1% dos membros 
do CO. Alega-se, contra uma par-
ticipação maior dos estudantes, a 
transitoriedade de sua condição: 
eles permanecem na universidade 
por um período relativamente cur-
to, quando comparados aos pro-
fessores. “Mas esse argumento é 
superficial”, contesta o diretor do 
DCE, “porque, se houvesse de fato 
essa compreensão, não haveria por 
quê funcionários não participarem 
na mesma medida que os profes-
sores. Porém, os funcionários são 
até menos representados do que os 
próprios estudantes”.
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Em todos os colegiados 
da USP, a representação dos 
funcionários é meramente 
simbólica. O CO conta com 
apenas três representantes 
dos funcionários, ou seja, 
2,8% do total dos membros 
do colegiado. A discrimi-
nação transparece no pró-
prio Estatuto: enquanto aos 
estudantes concede-se um 
percentual, ainda que peque-
no, das vagas reservadas aos 
docentes, aos funcionários 
não cabe mais do que um singelo 
número absoluto: “três represen-
tantes”, reza o inciso XI do artigo 
15 (vide quadro). “Fica como se a 
gente não fosse parte da engrena-
gem”, protesta Aníbal Cavali, dire-
tor do Sintusp e ex-representante 
dos funcionários na Congregação 
da Faculdade de Direito (de 2001 
a 2003). Constatação que traduz o 
sentimento dos funcionários quan-
to à atual estrutura de poder da 
universidade. 

A Tabela 1, preparada com base 
em dados da própria USP relativos 
ao ano de 2004, revela a brutal dis-
paridade existente na representação 

das categorias no CO, considerados 
os respectivos contingentes numéri-
cos. Ressalva preliminar: embora a 
tabela aluda à categoria “docentes”, 
nada menos do que 87,3% dos seus 
representantes no colegiado são, na 
verdade, professores titulares. 

Esclareça-se ainda que 
o item “Outros represen-
tantes” inclui um represen-
tante das sete entidades 
associadas à USP (Instituto 
de Pesquisas Energéticas-
Ipen, Instituto de Pesquisas 
Tecnológicas-IPT, Instituto 
Dante Pazzaneze de Cardio-
logia, Hospital das Clínicas 
da Faculdade de Medicina, 
Hospital das Clínicas da 
Faculdade de Medicina de 
Ribeirão Preto,  Instituto de 

Medicina Social e de Criminologia 
de São Paulo e Fundação Antonio 
Prudente); um representante da 
Federação das Indústrias (Fiesp), 
um da Federação do Comércio 
(Fcesp) e um da Federação da 
Agricultura (Faesp); um da Funda-
ção de Apoio à Pesquisa-Fapesp; e 
um das “classes trabalhadoras”. 

Por levarmos em conta a repre-
sentação real e não a formal, 
incluimos entre os docentes a 
“representante dos ex-alunos”, por 
tratar-se de professora titular apo-
sentada, ex-vice-reitora da USP.

A subrepresentação nos cole-
giados é apenas uma das facetas 

Composição do Conselho Universitário da USP

Categoria Quantos são 
na USP

Quanto 
representam na 
comunidade USP

Quantos são 
e quanto 

representam no CO
Docentes 5.078 5,3% 87 80,6%
Alunos 

(graduação) 
43.878 46,1% 8 7,4%

Alunos (pós) 31.259 32,8% 4 3,7%
Funcionários 15.008 15,8% 3 2,8%

Outros 
representantes 6 5,5%

Fontes: Secretaria Geral da USP, Anuário Estatístico da USP (2004) 

“Na São Francisco, os 

professores contam com 

um elevador exclusivo. 

Você quer exemplo mais 

claro da discriminação 

que sofremos e da falta de 

democracia na USP?”

Aníbal Cavali, do Sintusp

Daniel Garcia
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do apartheid político e normativo 
(ou burocrático, se se preferir) 
existente na USP. Magno de Car-
valho, também diretor do Sintusp, 
afirma que vários professores dis-
criminam os funcionários técnico-
administrativos, tratando-os como 
se fossem seus empregados. Os 
representantes dos funcionários 
questionam o fato de serem reser-
vados a eles sempre os últimos as-
sentos da sala do CO. “É como na 
São Francisco, onde os professores 
contam com um elevador exclusivo 
para eles. Você quer exemplos mais 
claros da discriminação que sofre-
mos e da falta de democracia na 
USP?”, resume Alexandre Pariol 
Filho, representante dos funcioná-
rios no CO e diretor do Sintusp. 

Cavali também aponta a falta de 
transparência como prejudicial ao 

funcionamento dos colegiados. Por 
não haver uma ampla divulgação de 
informações, reclama, muitos aca-
bam perdendo os prazos para, por 
exemplo, a apresentação de recur-
sos contra determinadas decisões. 

Como caminho para uma USP 
mais democrática, o DCE e o 
Sintusp defendem a composição 
tripartite dos colegiados. Desse 
modo, as três categorias básicas da 

comunidade universitária (estu-
dantes, funcionários e professores) 
estariam igualmente representadas 
nos colegiados. 

Para as entidades, as eleições 
diretas para Reitor devem ocorrer 
com base na mesma lógica. Elas 
deveriam ser paritárias, ou seja, 
todos os membros da comunidade 
poderiam participar das eleições, 
mas seus votos seriam computados 
na categoria à qual pertencem de 
modo que cada uma, ao final, ti-
vesse o mesmo peso. Tais reformas 
devem materializar-se em um novo 
Estatuto da USP, a ser elaborado 
por uma assembléia estatuinte tri-
partite, exclusiva (isto é, convocada 
apenas para essa fim) e soberana.

Nesse contexto, uma das alte-
rações defendidas é precisamente 
o fim da prerrogativa, concedida 

Durante ocupação da Reitoria em 2001, estudante carrega privada: ironia para abrir o debate sobre fundações

“A democracia é 

pressuposto para o 

funcionamento da 

universidade pública.  

A falta de democracia 

impede que a USP avance”

Daniel Garcia
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aos professores ti-
tulares, de serem os 
únicos elegíveis aos 
cargos de Reitor e 
diretor de unidade. 
Adusp, DCE e Sintusp 
criticam a limitação 
atual, que subordina os 
direitos da comunidade 
a um privilégio vincula-
do à carreira e ao cha-
mado mérito acadêmico. 
Afi nal, o próprio proces-
so de escolha dos titulares 
é, em muitos casos, baliza-
do e determinado por cri-
térios políticos. 

Cavali contesta o argumento dos 
defensores do status quo, de que co-
legiados paritários reproduziriam 
“demandas corporativas” de do-

centes, funcionários e estudantes. 
Na verdade, afi rma, são os titulares 
que exercem um corporativismo na 
universidade, na medida em que 
perfazem a maioria nos colegiados. 

Para ele, a participação 
de toda a comunidade 
nas decisões romperia tal 
corporativismo.

“A democracia é 
pressuposto para o 
funcionamento da uni-
versidade pública”, 
defende Vianna. O 
resultado da atual es-
trutura de poder na 
USP, argumenta, é o 
atendimento das de-
mandas do mercado, 
em detrimento dos 

demais grupos da sociedade, pois 
não há espaço para que projetos 
de universidade sejam discutidos. 
“A falta de democracia é justamen-
te o que está fazendo com que a 
USP não avance”, sentencia.

Rodolfo Vianna, do DCE-Livre
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a parte que lhes cabe

Artigo 15 do Estatuto da USP

IX - a representação dos alunos de graduação 

em número correspondente a dez por cento do 

total de docentes do Conselho Universitário, eleita 

pela respectiva categoria; 

X - a representação dos alunos de pós-gradu-

ação em número correspondente a cinco por cento 

do total de docentes do Conselho Universitário, 

eleita pela respectiva categoria; 

XI - três representantes dos servidores não-

docentes da Universidade, eleitos pelos seus 

pares; 
XII - um representante dos antigos alunos, 

eleito por seus pares.

Daniel Garcia




